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REGULAMENTO (CE) n. o 864/2007 DO PARLAMENTO 
EUROPEU E DO CONSELHO 

de 11 de Julho de 2007 

relativo à lei aplicável às obrigações extracontratuais («Roma II») 

CAPÍTULO I 

ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

Artigo 1. o 

Âmbito de aplicação 

1. O presente regulamento é aplicável, em situações que envolvam 
um conflito de leis, às obrigações extracontratuais em matéria civil e 
comercial. Não é aplicável, em especial, às matérias fiscais, aduaneiras e 
administrativas, nem à responsabilidade do Estado por actos e omissões 
no exercício do poder público (acta iure imperii). 

2. São excluídas do âmbito de aplicação do presente regulamento: 

a) As obrigações extracontratuais que decorram de relações de família 
ou de relações que a lei aplicável às mesmas considere terem efeitos 
equiparados, incluindo as obrigações de alimentos; 

b) As obrigações extracontratuais que decorram de regimes de bens no 
casamento, de regimes de bens em relações que a lei aplicável às 
mesmas considere terem efeitos equiparados ao casamento e as su­
cessões; 

c) As obrigações extracontratuais que decorram de letras de câmbio, 
cheques, livranças, bem como de outros títulos negociáveis, na me­
dida em que as obrigações decorrentes desses outros títulos resultem 
do seu carácter negociável; 

d) As obrigações extracontratuais que decorram do direito das socieda­
des e do direito aplicável a outras entidades dotadas ou não de 
personalidade jurídica, como em matéria de constituição, através 
de registo ou por outro meio, de capacidade jurídica, de funciona­
mento interno ou de dissolução das sociedades e de outras entidades 
dotadas ou não de personalidade jurídica, de responsabilidade pes­
soal dos sócios e dos titulares dos órgãos que agem nessa qualidade, 
relativamente às obrigações da sociedade ou de outra entidade, e de 
responsabilidade pessoal dos auditores perante uma sociedade ou 
perante os titulares dos seus órgãos no exercício do controlo legal 
de documentos contabilísticos; 

e) As obrigações extracontratuais que decorram das relações entre os 
constituintes, os trustees e os beneficiários de um trust voluntaria­
mente criado; 

f) As obrigações extracontratuais que decorram de um dano nuclear; 

g) As obrigações extracontratuais que decorram da violação da vida 
privada e dos direitos de personalidade, incluindo a difamação. 

3. Sem prejuízo dos artigos 21. o e 22. o , o presente regulamento não 
se aplica à prova e ao processo. 

4. Para efeitos do presente regulamento, por «Estado-Membro» en­
tende-se qualquer Estado-Membro, com excepção da Dinamarca. 

▼B
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Artigo 2. o 

Obrigações extracontratuais 

1. Para efeitos do presente regulamento, o dano abrange todas as 
consequências decorrentes da responsabilidade fundada em acto lícito, 
ilícito ou no risco, do enriquecimento sem causa, da negotiorum gestio 
ou da culpa in contrahendo. 

2. O presente regulamento é aplicável às obrigações extracontratuais 
susceptíveis de surgir. 

3. Todas as referências no presente regulamento a: 

a) Um facto que dá origem a um dano, incluem os factos susceptíveis 
de ocorrer que dêem origem a danos; e 

b) Um dano, incluem os danos susceptíveis de ocorrer. 

Artigo 3. o 

Aplicação universal 

É aplicável a lei designada pelo presente regulamento, mesmo que não 
seja a lei de um Estado-Membro. 

CAPÍTULO II 

RESPONSABILIDADE FUNDADA EM ACTO LÍCITO, ILÍCITO OU NO 
RISCO 

Artigo 4. o 

Regra geral 

1. Salvo disposição em contrário do presente regulamento, a lei apli­
cável às obrigações extracontratuais decorrentes da responsabilidade 
fundada em acto lícito, ilícito ou no risco é a lei do país onde ocorre 
o dano, independentemente do país onde tenha ocorrido o facto que deu 
origem ao dano e independentemente do país ou países onde ocorram as 
consequências indirectas desse facto. 

2. Todavia, sempre que a pessoa cuja responsabilidade é invocada e 
o lesado tenham a sua residência habitual no mesmo país no momento 
em que ocorre o dano, é aplicável a lei desse país. 

3. Se resultar claramente do conjunto das circunstâncias que a res­
ponsabilidade fundada em acto lícito, ilícito ou no risco tem uma co­
nexão manifestamente mais estreita com um país diferente do indicado 
nos n. os 1 ou 2, é aplicável a lei desse outro país. Uma conexão 
manifestamente mais estreita com um outro país poderá ter por base, 
nomeadamente, uma relação preexistente entre as partes, tal como um 
contrato, que tenha uma ligação estreita com a responsabilidade fundada 
no acto lícito, ilícito ou no risco em causa. 

▼C1 
Artigo 5. o 

Responsabilidade pelos produtos 

▼B 
1. Sem prejuízo do n. o 2 do artigo 4. o , a lei aplicável a uma obri­
gação extracontratual decorrente de um dano causado por um produto é: 

a) A lei do país onde o lesado tenha a sua residência habitual no 
momento em que ocorre o dano, se o produto tiver sido comercia­
lizado nesse país; ou, não sendo assim, 

▼B
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b) A lei do país onde o produto tenha sido adquirido, se o produto tiver 
sido comercializado nesse país; ou, não sendo assim, 

c) A lei do país onde o dano tenha ocorrido, se o produto tiver sido 
comercializado nesse país. 

No entanto, a lei aplicável é a lei do país onde a pessoa cuja respon­
sabilidade é invocada tenha a sua residência habitual, se essa pessoa não 
puder razoavelmente prever a comercialização do produto, ou de um 
produto do mesmo tipo, no país cuja lei é aplicável, ao abrigo das 
alíneas a), b) ou c). 

2. Se resultar claramente do conjunto das circunstâncias do caso que 
a responsabilidade fundada em acto lícito, ilícito ou no risco tem uma 
conexão manifestamente mais estreita com um país diferente do indi­
cado no n. o 1, é aplicável a lei desse outro país. Uma conexão mani­
festamente mais estreita com um outro país poderá ter por base, nomea­
damente, uma relação pré-existente entre as partes, tal como um con­
trato, que tenha uma ligação estreita com a responsabilidade fundada no 
acto lícito, ilícito ou no risco em causa. 

Artigo 6. o 

Concorrência desleal e actos que restrinjam a livre concorrência 

1. A lei aplicável a uma obrigação extracontratual decorrente de um 
acto de concorrência desleal é a lei do país em que as relações de 
concorrência ou os interesses colectivos dos consumidores sejam afec­
tados ou sejam susceptíveis de ser afectados. 

2. Se um acto de concorrência desleal afectar apenas os interesses de 
um concorrente específico, aplica-se o artigo 4. o 

3. a) A lei aplicável a uma obrigação extracontratual decorrente de 
uma restrição de concorrência é a lei do país em que o mer­
cado seja afectado ou seja susceptível de ser afectado; 

b) Quando o mercado for afectado ou for susceptível de ser 
afectado em mais do que um país, a pessoa que requer a 
reparação do dano e propõe a acção no tribunal do domicilio 
do réu pode optar por basear o seu pedido na lei do tribunal 
em que a acção é proposta, desde que o mercado desse Esta­
do-Membro seja um dos directa e substancialmente afectados 
pela restrição à concorrência de que decorre a obrigação ex­
tracontratual em que se baseia o pedido. Caso o requerente 
proponha nesse tribunal, de acordo com as regras aplicáveis 
em matéria de competência judiciária, uma acção contra mais 
do que um réu, só pode optar por basear o seu pedido na lei 
desse tribunal se a restrição à concorrência em que se baseia a 
acção contra cada um desses réus também afectar directa e 
substancialmente o mercado do Estado-Membro em que se 
situa esse tribunal. 

4. A lei aplicável ao abrigo do presente artigo não pode ser afastada 
por acordos celebrados em aplicação do artigo 14. o 

▼B
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Artigo 7. o 

Danos ambientais 

A lei aplicável à obrigação extracontratual que decorra de danos am­
bientais ou de danos não patrimoniais ou patrimoniais decorrentes da­
queles é a que resulta da aplicação do n. o 1 do artigo 4. o , salvo se a 
pessoa que requer a reparação do dano escolher basear o seu pedido na 
lei do país onde tiver ocorrido o facto que deu origem ao dano. 

Artigo 8. o 

Violação de direitos de propriedade intelectual 

1. A lei aplicável à obrigação extracontratual que decorra da violação 
de um direito de propriedade intelectual é a lei do país para o qual a 
protecção é reivindicada. 

2. No caso de obrigação extracontratual que decorra da violação de 
um direito de propriedade intelectual comunitário com carácter unitário, 
a lei aplicável a qualquer questão que não seja regida pelo instrumento 
comunitário pertinente é a lei do país em que a violação tenha sido 
cometida. 

3. A lei aplicável ao abrigo do presente artigo não pode ser afastada 
por acordos celebrados em aplicação do artigo 14. o 

Artigo 9. o 

Acção colectiva 

Sem prejuízo do n. o 2 do artigo 4. o , a lei aplicável a uma obrigação 
extracontratual no que diz respeito à responsabilidade de uma pessoa 
que age na qualidade de trabalhador ou de empregador, ou das organi­
zações que representam os respectivos interesses profissionais, pelos 
danos decorrentes de acções colectivas, pendentes ou executadas, é a 
lei do país no qual a acção tenha ocorrido ou venha a ocorrer. 

CAPÍTULO III 

ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA, NEGOTIORIUM GESTIO E CULPA 
IN CONTRAHENDO 

Artigo 10. o 

Enriquecimento sem causa 

1. Se uma obrigação extracontratual que decorra de enriquecimento 
sem causa, incluindo o pagamento de montantes indevidamente recebi­
dos, estiver associada a uma relação existente entre as partes, baseada 
nomeadamente num contrato ou em responsabilidade fundada em acto 
lícito, ilícito ou no risco que apresente uma conexão estreita com esse 
enriquecimento sem causa, é aplicável a lei que rege essa relação. 

2. Sempre que a lei aplicável não possa ser determinada com base no 
n. o 1 e as partes tenham a sua residência habitual no mesmo país no 
momento em que ocorre o facto que dá origem ao enriquecimento sem 
causa, é aplicável a lei desse país. 

3. Sempre que a lei aplicável não possa ser determinada com base 
nos n. os 1 ou 2, é aplicável a lei do país onde tenha ocorrido o enri­
quecimento sem causa. 

▼B



 

02007R0864 — PT — 11.01.2009 — 000.004 — 6 

4. Se resultar claramente do conjunto das circunstâncias do caso, que 
a obrigação extracontratual que decorra de enriquecimento sem causa 
tem uma conexão manifestamente mais estreita com um país diferente 
do indicado nos n. os 1, 2 e 3, é aplicável a lei desse outro país. 

Artigo 11. o 

Negotiorum gestio 

1. Se uma obrigação extracontratual que decorra da prática de um 
acto relativamente a negócios alheios sem a devida autorização estiver 
associada a uma relação previamente existente entre as partes, baseada 
nomeadamente num contrato ou em responsabilidade fundada em acto 
lícito, ilícito ou no risco que apresente uma conexão estreita com essa 
obrigação extracontratual, a lei aplicável é a lei que rege essa relação. 

2. Sempre que a lei aplicável não possa ser determinada com base no 
n. o 1 e as partes tenham a sua residência habitual no mesmo país no 
momento em que ocorre o facto que dá origem ao dano, é aplicável a lei 
desse país. 

3. Sempre que a lei aplicável não possa ser determinada com base 
nos n. os 1 ou 2, é aplicável a lei do país onde tenha sido praticado o 
acto. 

4. Se resultar claramente do conjunto das circunstâncias do caso que 
a obrigação extracontratual que decorra da prática de um acto relativa­
mente a negócios alheios sem a devida autorização tem uma conexão 
manifestamente mais estreita com um país diferente do indicado nos 
n. os 1, 2 e 3, é aplicável a lei desse outro país. 

Artigo 12. o 

Culpa in contrahendo 

1. A lei aplicável a uma obrigação extracontratual decorrente de 
negociações realizadas antes da celebração de um contrato, independen­
temente de este ser efectivamente celebrado, é a lei aplicável ao contrato 
ou que lhe seria aplicável se tivesse sido celebrado. 

2. Caso não possa ser determinada com base no n. o 1, a lei aplicável 
é: 

a) A lei do país onde ocorre o dano, independentemente do país em que 
tenha ocorrido o facto que deu origem ao dano e do país ou países 
em que ocorram as consequências indirectas desse facto; ou, 

b) Quando as partes tiverem a sua residência habitual no mesmo país 
no momento em que ocorre o facto que dá origem ao dano, a lei 
desse país; ou, 

c) Se resultar claramente do conjunto das circunstâncias do caso que a 
obrigação extracontratual, decorrente de negociações realizadas antes 
da celebração de um contrato, tem uma conexão manifestamente 
mais estreita com um país diferente do indicado nas alíneas a) 
e b), a lei desse outro país. 

Artigo 13. o 

Aplicabilidade do artigo 8. o 

Para efeitos do presente capítulo, o artigo 8. o aplica-se às obrigações 
extracontratuais que decorram da violação de um direito de propriedade 
intelectual. 

▼B
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CAPÍTULO IV 

LIBERDADE DE ESCOLHA 

Artigo 14. o 

Liberdade de escolha 

1. As partes podem acordar em subordinar obrigações extracontra­
tuais à lei da sua escolha: 

a) Mediante convenção posterior ao facto que dê origem ao dano; 

ou, 

b) Caso todas as partes desenvolvam actividades económicas, também 
mediante uma convenção livremente negociada, anterior ao facto que 
dê origem ao dano. 

A escolha deve ser expressa ou decorrer, de modo razoavelmente certo, 
das circunstâncias do caso, e não prejudica os direitos de terceiros. 

2. Sempre que todos os elementos relevantes da situação se situem, 
no momento em que ocorre o facto que dá origem ao dano, num país 
que não seja o país da lei escolhida, a escolha das partes não prejudica a 
aplicação das disposições da lei desse país não derrogáveis por acordo. 

3. Sempre que todos os elementos relevantes da situação se situem, 
no momento em que ocorre o facto que dá origem ao dano, num ou em 
vários Estados-Membros, a escolha, pelas partes, de uma lei aplicável 
que não a de um Estado-Membro, não prejudica a aplicação, se for esse 
o caso, das disposições de direito comunitário não derrogáveis por 
convenção, tal como aplicadas pelo Estado-Membro do foro. 

CAPÍTULO V 

REGRAS COMUNS 

Artigo 15. o 

Alcance da lei aplicável 

A lei aplicável às obrigações extracontratuais referidas no presente re­
gulamento rege, designadamente: 

a) O fundamento e o âmbito da responsabilidade, incluindo a determi­
nação das pessoas às quais pode ser imputada responsabilidade pelos 
actos que praticam; 

b) As causas de exclusão da responsabilidade, bem como qualquer 
limitação e repartição da responsabilidade; 

c) A existência, a natureza e a avaliação dos danos ou da reparação 
exigida; 

d) Nos limites dos poderes conferidos ao tribunal pelo seu direito pro­
cessual, as medidas que um tribunal pode tomar para prevenir ou 
fazer cessar o dano ou assegurar a sua reparação; 

e) A transmissibilidade do direito de exigir indemnização ou reparação, 
incluindo por via sucessória; 

f) As pessoas com direito à reparação do dano pessoalmente sofrido; 

▼B
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g) A responsabilidade por actos de outrem; 

h) As formas de extinção das obrigações, bem como as regras de pres­
crição e caducidade, incluindo as que determinem o início, a inter­
rupção e suspensão dos respectivos prazos. 

Artigo 16. o 

Normas de aplicação imediata 

O disposto no presente regulamento em nada afecta a aplicação das 
disposições da lei do país do foro que regulem imperativamente o 
caso concreto independentemente da lei normalmente aplicável à obri­
gação extracontratual. 

Artigo 17. o 

Regras de segurança e de conduta 

Ao avaliar o comportamento da pessoa cuja responsabilidade é invoca­
da, são tidas em conta, a título de matéria de facto e na medida em que 
for apropriado, as regras de segurança e de conduta em vigor no lugar e 
no momento em que ocorre o facto que dá origem à responsabilidade. 

Artigo 18. o 

Acção directa contra o segurador do responsável 

O lesado pode demandar directamente o segurador do responsável pela 
reparação, se a lei aplicável à obrigação extracontratual ou a lei aplicá­
vel ao contrato de seguro assim o previr. 

Artigo 19. o 

Sub-rogação 

Se, por força de uma obrigação extracontratual, uma pessoa («o cre­
dor»), tiver direitos relativamente a outra pessoa («o devedor»), e um 
terceiro tiver a obrigação de satisfazer o direito do credor, ou tiver 
efectivamente satisfeito o credor em cumprimento dessa obrigação, a 
lei que rege esta obrigação do terceiro determina se e em que medida 
este pode exercer os direitos do credor contra o devedor, segundo a lei 
que rege as suas relações. 

Artigo 20. o 

Responsabilidade múltipla 

Se o credor tiver um direito contra vários devedores responsáveis pelo 
mesmo direito e se um deles já tiver satisfeito total ou parcialmente o 
pedido, o direito de este devedor exigir reparação aos restantes conde­
vedores rege-se pela lei aplicável às obrigações extracontratuais desse 
devedor para com o credor. 

▼B



 

02007R0864 — PT — 11.01.2009 — 000.004 — 9 

Artigo 21. o 

Validade formal 

Os actos jurídicos unilaterais relativos a uma obrigação extracontratual 
são formalmente válidos desde que preencham os requisitos de forma 
prescritos pela lei que rege a obrigação extracontratual em causa ou pela 
lei do país em que o acto é praticado. 

Artigo 22. o 

Ónus da prova 

1. A lei que rege a obrigação extracontratual por força do presente 
regulamento aplica-se na medida em que, em matéria de obrigações 
extracontratuais, contenha regras que estabeleçam presunções legais ou 
repartam o ónus da prova. 

2. Os actos jurídicos podem ser provados mediante qualquer meio de 
prova admitido, quer pela lei do foro, quer por uma das leis referidas no 
artigo 21. o , ao abrigo da qual o acto seja formalmente válido, desde que 
esse meio de prova possa ser produzido no tribunal do foro. 

CAPÍTULO VI 

OUTRAS DISPOSIÇÕES 

Artigo 23. o 

Residência habitual 

1. Para efeitos do presente regulamento, a residência habitual das 
sociedades e outras entidades com ou sem personalidade jurídica é o 
local onde se situa a respectiva administração central. 

Caso o facto que dá origem ao dano seja praticado, ou o dano ocorra, 
no exercício da actividade de uma sucursal, agência ou outro estabele­
cimento, considera-se que a residência habitual corresponde ao local 
onde se situa a sucursal, agência ou outro estabelecimento. 

2. Para efeitos do presente regulamento, a residência habitual de uma 
pessoa singular no exercício da sua actividade profissional é o local 
onde se situa o seu estabelecimento principal. 

Artigo 24. o 

Exclusão do reenvio 

Entende-se por aplicação da lei de qualquer país designada pelo pre­
sente regulamento, a aplicação das normas jurídicas em vigor nesse país, 
com exclusão das suas normas de direito internacional privado. 

Artigo 25. o 

Ordenamentos jurídicos plurilegislativos 

1. Sempre que um Estado englobe várias unidades territoriais, tendo 
cada uma normas de direito próprias em matéria de obrigações extracon­
tratuais, cada unidade territorial é considerada um país para fins de 
determinação da lei aplicável por força do presente regulamento. 

▼B
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2. Um Estado-Membro em que diferentes unidades territoriais te­
nham normas de direito próprias em matéria de obrigações extracon­
tratuais não é obrigado a aplicar o presente regulamento aos conflitos de 
leis que respeitem exclusivamente a essas unidades territoriais. 

Artigo 26. o 

Ordem pública do foro 

A aplicação de uma disposição da lei de qualquer país designada pelo 
presente regulamento só pode ser afastada se for manifestamente incom­
patível com a ordem pública do foro. 

Artigo 27. o 

Relação com outras disposições de direito comunitário 

O presente regulamento não prejudica a aplicação das disposições do 
direito comunitário que, em matérias específicas, estabeleçam regras de 
conflitos de leis referentes a obrigações extracontratuais. 

Artigo 28. o 

Relações com convenções internacionais existentes 

1. O presente regulamento não prejudica a aplicação das convenções 
internacionais de que um ou mais Estados-Membros sejam parte na data 
de aprovação do presente regulamento e que estabeleçam regras de 
conflitos de leis referentes a obrigações extracontratuais. 

2. Todavia, entre Estados-Membros, o presente regulamento preva­
lece sobre as convenções celebradas exclusivamente entre dois ou vários 
Estados-Membros, na medida em que estas incidam sobre matérias 
regidas pelo presente regulamento. 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 29. o 

Lista das convenções 

1. Até 11 de Julho de 2008, os Estados-Membros comunicam à 
Comissão as convenções referidas no n. o 1 do artigo 28. o Após essa 
data, os Estados-Membros comunicam à Comissão a denúncia dessas 
convenções. 

2. No prazo de seis meses após a sua recepção, a Comissão publica 
no Jornal Oficial da União Europeia: 

i) Uma lista das convenções a que se refere o n. o 1; 

ii) As denúncias das convenções a que se refere o n. o 1. 

▼B
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Artigo 30. o 

Cláusula de revisão 

1. Até 20 de Agosto de 2011, a Comissão apresenta ao Parlamento 
Europeu, ao Conselho e ao Comité Económico e Social Europeu um 
relatório relativo à aplicação do presente regulamento, acompanhado, se 
necessário, de propostas de adaptação do mesmo. O relatório deve 
incluir: 

i) Um estudo sobre os efeitos do tratamento dado ao direito estrangeiro 
pelos diferentes ordenamentos jurídicos e sobre a aplicação prática 
do direito estrangeiro pelos tribunais dos EstadosMembros por força 
do presente regulamento; 

ii) Um estudo sobre os efeitos do artigo 28.° do presente regulamento 
no que diz respeito à Convenção da Haia, de 4 de Maio de 1971, 
sobre a lei aplicável em matéria de acidentes de circulação rodoviá­
ria. 

2. Até 31 de Dezembro de 2008, a Comissão deve apresentar ao 
Parlamento Europeu, ao Conselho e ao Comité Económico e Social 
Europeu um estudo sobre a situação do direito aplicável às obrigações 
extracontratuais resultantes de violações do direito à reserva da vida 
privada e dos direitos de personalidade, tendo em conta as regras rela­
tivas à liberdade de imprensa e à liberdade de expressão nos meios de 
comunicação social, e sobre questões de conflitos de leis relacionadas 
com a Directiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
24 de Outubro de 1995, relativa à protecção das pessoas singulares no 
que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação 
desses dados ( 1 ). 

Artigo 31. o 

Aplicação no tempo 

O presente regulamento é aplicável a factos danosos que ocorram após a 
sua entrada em vigor. 

Artigo 32. o 

Data de aplicação 

O presente regulamento é aplicável a partir de 11 de Janeiro de 2009, 
com excepção do artigo 29. o , que é aplicável a partir de 11 de Julho de 
2008. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e 
directamente aplicável nos Estados-Membros, em conformidade com o 
Tratado que institui a Comunidade Europeia. 

▼B 

( 1 ) JO L 281 de 23.11.1995, p. 31.
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Declaração da Comissão sobre a cláusula de revisão (artigo 30. o ) 

A Comissão, a convite do Parlamento Europeu e do Conselho no qua­
dro do artigo 30.° do Regulamento «Roma II», apresentará, até Dezem­
bro de 2008, um estudo sobre a situação no domínio da lei aplicável às 
obrigações extracontratuais que decorram da violação da vida privada e 
dos direitos de personalidade. A Comissão terá em consideração todos 
os aspectos da situação e, se necessário, tomará as medidas adequadas. 

Declaração da Comissão em matéria de acidentes de viação 

A Comissão, ciente das diferentes práticas dos Estados-Membros no que 
diz respeito ao nível de indemnização concedido às vítimas de acidentes 
de viação, declara-se disposta a examinar os problemas específicos com 
que se confrontam os residentes da União Europeia envolvidos em 
acidentes de viação num Estado-Membro diferente do Estado-Membro 
da sua residência habitual. Para este efeito, a Comissão apresentará um 
estudo ao Parlamento Europeu e ao Conselho até final de 2008 sobre 
todas as opções, incluindo os aspectos relativos aos seguros, a fim de 
melhorar a posição das vítimas transfronteiras, e que antecederá a ela­
boração de um livro verde. 

Declaração da Comissão sobre o tratamento da lei estrangeira 

A Comissão, ciente das diferentes práticas dos Estados-Membros no que 
diz respeito ao tratamento da lei estrangeira, publicará o mais tardar 
quatro anos após a entrada em vigor do Regulamento «Roma II», e 
em qualquer caso logo que esteja disponível, um estudo de carácter 
horizontal sobre a aplicação da lei estrangeira em matéria civil e comer­
cial pelos tribunais dos Estados-Membros, tendo em conta os objectivos 
do Programa da Haia. A Comissão está igualmente preparada para, se 
necessário, tomar as medidas adequadas. 

▼B
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